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g) Certidão Negativa de lnabilitados — TCU (CN PJ e CPF do reSponsável legal);

h) Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares — TCU (CNPJ e CPF do responsável

legal);

i) Certidão Negativa de Contas Desaprovadas — TCE (CNPJ e CPF do reSponsável legal);

j) Certidão da Situação de Convênios/Convenente —— SEFAZ/BA;

k) Certidão Negativa emitida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia —

TCM, com base na RES. Nº l56i20|2/CNJ (CNPJ e CPF do responsável legal).

XXVI - Previsão de reserva de recursos para pagamento de verbas rescisórias;

XXVII - Comprovação da divulgação na internete em locais visíveis de suas sedes sociais e dos

estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a Administração

Pública, conforme estabelecido nos Art. ! 1 da Lei 130l9i2014;

XXVIII - Original do extrato bancário da (5) conta (3) específica (s) mantida (s) pela Entidade

beneficiada, no qual estejam evidenciados o ingresso e a saída dos recursos por fontes;

XXIX - Demonstrativo analítico das receitas auferidas, inclusive rendimentos financeiros e das

despesas realizadas com a identificação das reSpectivas fontes de recursos (Recursos Federais,

Estaduais, Municipais, Recursos Próprios, Recursos de Doações).

9.1.1 Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.

9.1.2 A organização da sociedade civil prestará contas final da boa e regular aplicação dos

recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria

ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano.

9.1.3 A entidade civil deverá, por meio de seu representante legal, fazer constar das prestações

de contas declarações informando que:

I - Não há em seu quadro de dirigentes membros de Poder ou do Ministério Público ou dirigente

de órgão ou entidade da administração pública municipal, como também cônjuge, companheiro

rs..—"__ouwparentejm._linhaJcta,_colateral__ou “pª afinidade, até o segundo grau, das pessoas
_ mencionadas neste inciso;

[|] - Não contratará para prestação de serviços servidores ou empregados públicos, incluindo

aqueles que ocupem cargos de provimento temporário ou exerçam função gratificada de órgão

ou entidade da administração pública municipal, ou, ainda, seu cônjuge, companheiro ou
,..Wºe»
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parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses

previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

III — não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:

3) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da

administração municipal;

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de

confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate' o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica; e

e) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública em

qualquer esfera de Poder ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e

valores.

9.1.4 - A omissão no encaminhamento das informações de prestação de contas dispostas neste

artigo, ou em desacordo com o plano de trabalho e legislação eSpecífica poderá ensejar às

Organizações civis nas sanções prevista no art.68 da Lei Federal nº 13.019/14, art. 92 do decreto

Municipal 29.129/2017 e art.29 da Resolução l38l/2018 dCTI'CM-BA.

9.2 A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração dar-se—á mediante a

análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

] - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados;

]] - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das deSpesas e

receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

9.3 - A Administração Pública Municipal considerará, ainda, em sua análise, os seguintes

1.—_—-—-————relatórios elaborados internamente,,quando houver;

—'=-ª——“—i : relatórioda visita técnica íniccarealizada durante a execuçâoda “parceria,, _:_-_ -—

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os

resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento.

;
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9.4 Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei

nº 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - aos resultadosjá alcançados e seus beneficios;

.l.I - aos impactos econômicos ou sociais;

[11 - ao grau de satisfação do público-alvo;

IV - à possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

9.5 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará

os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 1 -

Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos no plano de trabalho;

11 - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de

natureza formal que não resulte em danos ao erário,

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

-——-—-—-—b)descemprimento-injustificadtldos.0bjetivos_e_m_e_tas estabelecidos no plano de trabalho,

e) danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

9.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a

organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

9.6.1 - O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação,

prorrogável, no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

9.6.2 - Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,

deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos reSponsáveis,"É!—_' -- —-—- - ., '
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos tennosída'legislação"viâ'êntê. " '““"f

9.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até

cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por

ela determinada, prorrogáveljustificadarnente por igual período.W
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9.7.1 - O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido

apreciadas:

[ - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos;

II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre

débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a

data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

9.8 - O administrador público re5ponde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas

ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro

caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

9.9 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se

mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentaçao de novo plano—de-trabalho,—conforme—o-objeto—descrito-no_termo_de

colaboração ou de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será

feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja

o caso de restituição integral dos recursos.

9.10 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de

contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais

que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÓES

10.1 — A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo

aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 45 (quarenta e

cinco) dias em relação à data de término de sua vigência.

l0.2 - 0 presente Termo de Colaboração e Plano de Trabalho—,Éderão síaf'rer alteração,

mediante tennonititTo, "?!—ããªãendo'pêmiitida 'a ' celebração ' de ªaditamento — deste irei-mo . de _

Colaboração com alteração da natureza do objeto.

10.3 — As alterações deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município,

órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise e parecer.
——_..
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10.4 — É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor! das metas, do prazo de

vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIZAÇÓES E DAS SANÇÓES

] l.l - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei

nº 13.0] 9/2014 e Decreto Municipal nº 29.l29/2017, e da legislação específica, a administração

pública poderá, garantida a prévia defesa= aplicar à organização da sociedade civil parceira as

seguintes sanções:

I - advertência;

I'I— suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade

civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III São de competência exclusiva de

Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da

penalidade.

11.2 — Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de

contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

] 1.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da

infração.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - nos BENS REMANESCENTES

— —=12.l — Para os .:fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes osdernatureza permanente

adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto,

mas que a ele não se incorporam.WM
Avenida Estados Unidos. nº 50. Edifício Sesquicentenário. 6ª e 7ª andares, Comércio. Salvador — BA. CEP 40.010—020.

2 1



Secretarla de & SALVADOR 1Promoção Social e
Combate à Pobreza

PPEFEITURÉ
l

PRIHGIRA CAUITAC 00 EBAL".

l2.2 — Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos

eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos aplicados

em razão deste Termo de Colaboração.

12.3 — Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil e

gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organimção da sociedade civil formalizar

promessa de transferência da propriedade a administração pública, na hipótese de sua extinção.

12.4 — Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do

administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a

fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não

forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado,

12.5 — Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão,

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao

previsto neste Termo de Colaboração, sob pena de reversão em favor da Administração Pública.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

13.1 — O presente termo de colaboração poderá ser:

___Isdenunciadda_qualgyer_tempo. ficando os partícipes responsáveis Somente pelas obrigações e

auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção.

llI — Também poderá ser rescindido, independente de prévia notificação ou interpelaçãojudicial

ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses:

ªli a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado e;

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

.=_____ Contas Especial.:—
:75 , CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE

I4.l - A eficácia do presente termo de colaboração ou dos aditamentos que impliquem em

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à

publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser
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22

53140



º?!“

Scerotnrla de :$“ SALVADORPromoção Social o ª_â mer-Elmer.
Combate à Pobreza pnmenu eniut 00 num.

providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAs CONDIÇÓES GERAIS

IS.] - Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

[ - as comunicações relativas a este termo de colaboração serão remetidas por correspondência

ou fax e serão consideradas regulamente efetuadas quando comprovado o recebimento;

ll — as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão se constituir

em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco

dias; e

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer

ocorrências que possam ter implicações neste termo de colaboração/termo de fomento, serão

aceitas somente se registradas em ata ou relatorios circunstanciados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL —

MÉDIA COMPLEXIDADE

16.1 - Serviço de Acolhimento Instituciºnal: Acolhimento em diferentes tipos de equipamentos,

destinado a famílias efou indivíduos com vínculos familiares romplõos ou tragtliídos, a fim de

garantir proteção integral. A organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos

costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião,

gênero e orientação sexual.

16.2 - O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o

convívio familiar e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços

diSponíveis na comunidade local. As regras de gestão e de convivência deverão ser construídas

de forma participativa e coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis.

16.3 - Deve funcionar em unidade inserida na comunidade com características residenciais,

ambiente acolhedor e estrutura fisica adequada= visando o desenvolvimento de relações mais

próximas do ambiente familiar. As edificações devem ser organizadas de forma a atender aos

E—=—=—:requisitos '"previstos—.nos--:regulamentos mex-istentes ..e-.as---necessidades.. dos....(as) . usuários (as),

lllmoferecendocondições_.de,,habitabilidade, higienfebsalubridade,_rsegurança, acessibilidade e
privacidade.Mn
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l6.4 - Acolhimento para adultos e famílias:

16.4.1 - Acolhimento provisório com estrutura para acolher com privacidade pessoas do mesmo

sexo ou grupo familiar. É previsto para pessoas em situação de rua e desabrigo por abandono,

migração e ausência de residência ou pessoas em trânsito e sem condições de auto sustento.

16.4.2 - Deve estar distribuída no espaço urbano de forma democrática, respeitando o direito de

permanência e usufruto da cidade com segurança, igualdade de condições e acesso aos serviços

públicos.

16.4.3 - O atendimento a indivíduos refugiados ou em situação de tráfico de pessoas (sem

ameaça de morte) poderá ser desenvolvido em local específico, a depender da incidência da
demanda.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CLÁUSULA DA ANTICORRUPÇÃO

l?.l - As partes declararam conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei da Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a

Lei 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a

cumpri—las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como

exigir_o_seu_cumprimento_pelosgter_eeiros_p_qr elas contratados. Adicionalmente, cada uma das

Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato/termo um código de ética

e conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de

cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes

desde já se obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contratofl' ermo e

no cumprimento de qualquer uma de suas disposições;

17.2 - Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vontade de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresa

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão

ou direcionar negócios ilicitamente;

|7.3 - Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem—_—__ _ _
:'_':==-==__ __ ,______ “___ __ . ' _ J , _Hh A , ,

A comprovada violaçao de qualquer das obrigações"'preVístaS'nesta-clausula--e--causa--«para-a

rescisão unilateral deste Contrato/T ermo, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados

à parte inocente.%
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DIVULGAÇÃO

18.1 A Prefeitura Municipal do Salvador através da Secretaria de Promoção Social e Combate à

Pobreza observando o diSposto no art.37 & lº Constituição Federal de 1988, art. ll da Lei

Federal 3.019/2014 e art. Sº do Decreto Municipal 29.129/20l7, deverá ter destacada & sua

participação em qualquer ação promocional relacionada a este instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

18.1. - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de colaboração

que não possam ser resolvidas pela via administrativa prévia com a participação da Procuradoria

Geral do Município de Salvador, o foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, com renúncia

expressa a outros, por mais privilegiados que forem.

18.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e

irrenunciável cumprimento dos temos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme,

foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele, na presença das testemunhas que,

também, o subscrevem.

Salvador, 06 de abril de 2020.

kªt/LW
PELO MUNICÍPIO/SEMPRE: Ana Paula Andrade Matos Moreira

Secretária

PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: % GÉimarães
Presudente

Testemunhas: &&pr
] â-Jawua dia» ala % 2 . ÃÁ-A'

êFF Mqoõállíõºã 53 em -0tªt*== Zªt Gôô LB «- —-—-=..í=_".=,. _, __ __ . _ _“: _
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RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ESPÉCIE: TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 007I2020

PARTES: PMSISEMPRE — CNPJ 13.9278011001 7-06 - ASSOCiAÇÃO CLUBE DE MÃES DO
LAR PÉROLAS DE CRISTO CNPJ n' 97.326243/0001-56

OBJETO: O presente termo de colaboração. oriundo do Processo SEMPRE nº 98212020. tem
por objeto ofertar proteção integral através da implantação e execução do Serviço de Proteção
em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências em razão da pandemia do COVID19
com vistas ao acolhimento provisório por período de 06 (seis) meses. destinado a 210
(duzentos e dez) pessoas adultas em situação de rua. do sexo feminino e masculino. conforme
detalhado no Plano de Trabalho. constante das fls. 0375 do Processo Administrativo nª
9822020, peça esta que integra este instrumento independentemente de transcrição.
1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva
Lei de Diretrizes Orçamentárias.
1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto. envolvam ou incluam, direta
ou indiretamente:
I - delegação das funções de regulação. de fiscalização. do exercicio do poder de polícia ou de
outras atividades exclusivas do Municipio:
II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do
Municipio.

Base Legal: - Lei Federal nº 13.019I2014 alterada pela Lei 13.204/2015. Decreto Municipal nª
2912912017 Resolução nº138112018 TCM-BA Resolução CNAS 2112016.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transfenrá. para execução do objeto do presente
termo de colaboração o valor total de R$ 2.425.500,00 (dois milhões quatrocentos e vinte e
cinco mil e quinhentos reais). que será repassado 02 (duas) parcelas, correndo a despesa à
conta da dotação orçamentária Projeto/Atividade: 00.2440004258500, U6521010. Gestão
521010, para o exercicio 2020 conforme discriminação abaixo:
- 1ª parcela
Fonte 0.1 .91
Elemento de despesa: 33.50.43 Subvenções Sociais
Total de R$ 1.165.250,00
Elemento de despesa 44.90.52 Equipamentos e Material Permanente
Total de R$ 95.000,00
VãloTlõtal:'RS'11260I250500
- 2 ª parcela
Fonte 0.1.91
Elemento de despesa 33.50.43
Total de R$ 1.165.250,00
3.2 - A primeira parcela de recurso será liberada apos a publicação do extrato deste Termo no
Diário Oficial do Municipio.
3.2.1 - O repasse de nova parcela tica condicionado à apresentação da prestação de contas
da parcela anterior.
3.2.2 — Os repasses só deverão ser efetuados após a comprovação da regularidade fiscal e da
ven'lícação de denúncias aceitas elou medidas de recomendação dos órgãos de controle
interno ou externo.
3.3 - Os recursos de que trata o caput desta cláusula serão disponibilizados à ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL, por meio da conta corrente de nº 110661-9. agência nº 0904—0, Banco
do Brasil, SalvadorfBA, vinculada a este instrumento para todos os efeitos legais.

Prazo de Vigência: de 0310412020 a 30I09I2020
Data de Assinatura: 06 de abril de 2020

ANA PAUEAV ANDRADE MATOS MOREIRA
Secretária em exercicio

PELA CONVENI'A'DAT
VERA LUCIA SANTOS GUIMARÃES

Presidente
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MUNICÍPIO
RESUMO DO I' TERMO ADITIVO — CONTRATO N' 00312020

Prece-io: n' 100312020

00h10: Fica prorrogado até 2310152020!) conlrata n' BOJIZOZU. cujo obieio conslrucin Camelódromo

em um: em coberta de 580m' para ebrlno de 12 Ielranles. na Rua Riachuelo - Comtrcio. no
Municfplo de Selvador-Ba. ronlnrme espetIIIudn nu Anual - Proieto Bisko. do Edital. com base no
an. 57. Inelm II da Lei Federal n' 0606193.

Conlfalnnte; Seerelaria Munieigal de Ordem Pºw" SEMO'P.

Comrnldl: COSTA EMPREENDIMENTO LTDA.

Aulnem: FeIipe Lucas de Uma e Silva p! Secretaria Municipalde Ordern Pública SEMDP. e Ana Carta
da Em: Cena. p! COSTA EMPREENDIMENTO LTDA

Data da assinam": Oáf0312020

Salvador. 01 de abril de 2020,

FELIPE LUCAS DE LIMA E SILVA
Seuelãrlu

RESUMO DO 2' TERMO ADITIVO - CONTRATO N' OMIZO"

Jblq
www.amm

_ TERÇA-FEIRA
01 DE ABRIL DE 2020

'manxttlml 7,519,

Contnieda: BOA ERA COMÉRCIO E SERVICOS LTDA

Assinam: Felipe Lucas de Lima e Silva pi Secreta". Municipal de Ordem Pública SEI—IGP, e Brhraldo

da Silva Nunez Filho. |:! Boa Era Comércio e Services LOTA.

Daia da aulnalurl: OGI'031'2020

Sªlvador. 02 de abril de 2020.

FELIPE LUCAS DE LIMA E SILVA
Secrelário

SEC ETARIA DE INFRAESTRUTURA E OBRAS PÚBLICAS c

W ' _ “ "di—Pium “am *rsucor.

RESUMO DO 3' TERMO ADITIVO

CONTRATO n' 02212018

Pretend n': 1010.1101?

ªlhumzn-Inzmznzo Cnnlnllnle: WWF-SUPERINTENDENCIA DE OBRAS PÚBLICAS DO SALVADOR-CNPJ n'ªk 10.0310891000I—lâ
Objeto: Fiel prorrogado ale 00I0711020 o contrato n' 011I20I9. cuia obielo contra!-cla de
empresa especializada para reiorma da: esu-uluras melilicas e coberturas pero ambulun'lee de
l llranmrsail da Avenida Sele de Setembro no Município de Saludor-Ba, :onlorme especilicndo no
Anno I - Projelo Blsico. dn Ediul. com base no url. 51. Inti-o II da Lol Federal n' 0066193.

Contrannte: Sur-Ian": Municipalde Ordern P(:bliu SEMBP.

Contratada: CONSTRUTORA SAGA LTDA-CNPJIMF n' DD.?AÓJISIOOUI-Tª

Oblola: O prazo previsto na cláusula vigésima do contrato original Tica aditado em mols 150 (tema e
cinquenlal dlas Gemeos. com Iníciº em 201101001? ! Ilrmino em 2503312020.

Base Leu-1: “1.57. & l'. |. Lei Federal n' 0.666!"
Data de Assinatura: IMIOIZOI?

Assinam: JESSÉ MDTIA CARVALHO FILHO-SUCO? e KLEBER GOMES SILVA—SAGA

SECRETARIA'MUNICIPAL'OE Pnouoçâo'samnt's'comú
A POBREZA'SEMPRE -

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ESPÉCIE: TERMO ne COLABORAÇÃO N' commo

PARTI-5: PI-ISISEMPRE - CNPJ 13.92130li001me . Associado cwss DE MAES do um
Parou: me emm CNPJ n' 97.325,21310001-55

OBJETO: O pnieniu termo de colaboração. oriundo da Procusu SEMPRE n' 40212010. tem por
objeto alenar woleçiu Inlogral ainda do Implanlacio e execução do Serviço de Pmleclo em
Situações de Calamidade: Públicas e de Emergencia: em razão da pandemín do CGI/1019 com
mta: ao acolhimmlo provisório por período de 05 Ilelsl meses. desIImdo . 210(duzen1os e de:)
nem“ ldullli Em liluncào de rua. do sem lemlnlno e matutino. conforme delalhado no Plano de

Tnbelho. consume das fls. 03175 do Proeeuo Adminislralivo n' "212020. peça um que Inlegra
este innlrumenzo independem-meme de "marido.

1.2 - Nlu poderio nur destinado.— recursos para alunder : despesas vedndu pelo respectiva LeI de
Diretrizes Omlmenurlal.

1.3 - E vedndª I execuçlo de alí-cidade: que Ienham por objeto. envolvam ou Incluam. direi: ou
lndimlamente:

l— delegacia das funções da lmulaçlv. de liacalizecio. do exercício do poder de polícia ou de um":
allvldaóu excluem: do Municipio:

Il - prestada de aervlças eu de alhridldu cuia desunaurio seja o coerelho ªdmnistrativo do
Municipio.

Bale LeglI: - Lei Federal n' 11019120“ alterada pelo Lel 1320412015. Decrelo Municipal n'
N.]ZWZDI ? Resoluch n'uauzme TCM—BA Resolução CNAS 11121116.

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL tnuslerlri, para eznuclo de 001910 dª pru-nl: termo
de colaboração a valor total de R$ 2.L25.500.00 Idols milhões aunlrocenlos e vlnle u cinco mlt e

quinhentos rum. que seri tapando 0? (dual parcelas. correndo : duper: A meu da colação
ercamenlàrla ProielolAlividade: 00.250,0000250500. U6521010. Gulin 521010. para o exercicio
2020 conforme discriminado lbaixo:

- 1' perco!-
Foule 0.131

Elemenlo de despesa: 13.50.03 Subvencbu sociale
Teal de R$ l.1 6515000

Elemenln de despesa “30.52 Equipamento! e Malerial Permanenle
Tolul de R$ 95.000,00

Valor Iolal'. R$ 1.260.250,00

- 1 ' parem
Foule 0.1.91

Elemenlo de deepesa 33.50.33
Total de R$ 1.165.25000

Gestor'Fundo 1
MM. 315098315 MPS

3.2.1 - O replifeíe nova pareª- Irea :ondítho—Ílphunlíiã da preslãiõ'delãnlu'dl parcele

3.2 - A primeira parcela de return "ri liberade 0965 : wbllcaeão do enraln deste Termo no Diário
ºíiciel do Municipio.

anlerior.

3.2.2 - Di repasse; só deverão ser efetuados após & :nmprovucio da regularidade liseal e da
verllíeaclo de denúncias aceilas elou medldas de recomendnio dos órgiu; de mnlrnlu interna
ou OXÍQYHOA

3.3 - Os recursos de que Irala o caput delle cláusuln nerâo disponibilizado: A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL. por meio da cama corrente de n' 1106614. agência n' MOA-0. Banco do BraeIL '
Slivndon'BA. vlneuleda : este instrumento peru lodos as eleizos legais.

Prazo de Vinendlz de 0310412020 : 30i09f2020
Deu de Auiruturl: 06 de nhrll de 2020

ANA PAULA ANDRADE MATOS MOREIRA

Summ- em exercicio

PELA CONVENIADA:

VARA uma sumos GUIMARAES
Presldenle

RESUMO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

ESPÉCIE: TERMO OE COLABORAÇÃO N' 00012020

PARTES: PMSISEMPRE - CNPJ l3.927.80l!ODIT-06 — ASSOCIAÇÃO PLENO ClOAOAo-ASPEC CNPJ
n' I 1.322.1101001-75

OBJETO: CI presenie Ierrno de colam—rada, oriundo do Processo SEMPRE n' 95312020. lem por
obiutº nflmr prºfecia i'll-orªl air-ven da Implantação e eucuçiu do Serviço de Fruleçld em
Siluncõeede calamidades Púhllus e de Emergªncru em razão da pandemia do COVID-l ? em vinil:
ªo acolhimento pmvuérw por periodo de 06 (seu!! mun, Gulin-de . Itié ("ele a man . um
pensou adullaa. do sexo mucoiine e Iemanino. sem Tilhas. em filiação de rum, contam-Ie deIalnadn

no Plano de Trabetho. eonatanla das 1150: e 90 do prece-no Mmlnillralr'vo n'ª8312020 pm euu
que Integra este inxlrumeniu Independlnlemenle de Irªnacn'scio.

1.2 — Nla poderia ser destinados recursos para Blender a deepesas vedndol. pela runecllva Lei de
Direlríze: Orçamentárias.

1.3 - É vededa . execução de atividade: que Ienham per obieln. envolvem ou incluam. direta ou
indiretamenle:

I- delegacia das luncbes de regulação. de ilncalhacle. da exercicio do poder de polida ou de outras
atividades exclusivas do Municipio:

II - prestar-Io de servkos ou de alfvidldu :qu dullnalirio le]: e aparelho administrativo do
Município.

Ene Leni: - Lei Federal n' 13.019i'701i alterada pela Lei 13.101—1'2015. Decreto Municipal n'
29.1291201? Resolução n'130112018 TCM-BA Resolução CNAS 2112016.

A ADMINISTRAÇÃO PÚILICA MUNICIPAL lransferiri. para execução do obielo do presente Termo de

Colaboração. :: nlor lata! de R$ 1.510.000,00 (um milhln. quinhemos e eelenla mil e oitocentos
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& MUNICÍPIO
convêmos

SECRETARIA MUNICIP DA SAÚDE L'SMS

RESUMO DO CONVENIO N' 003112020

Resumo do Convénlo n' 00112010. Eulebrldo em OMG!-RON Imre | PMSfSncrniªrIl MunlcinlI da
53069 e o Caim aniver-luzia de Salvador - UNICEUSA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO n' 20.1221'20I9

DO OBJETO: Encoder lol Estudante! mlultuladns no UNICEUSknmpoi de pdilci : "th: nos
curio: de Entarmngem. Fisioienpia. SurvIco Snciul ! Farmáclu. nos "Mw: dl rede Siliem: Únlro
de smae - SUS, cantidad“ pel: Secretaria Municipal de Saúffe - SMS. com vina! & Implantação
ue distritos docente-assistenciais. no: lermos previstos na legishção vigente no país e normas do
PMSISMS

AMPARO LEGAL: Lei n'. M&M”. dn HIGH?! : suas menções subseqúentu. [N n'. 01. l!: STN If!
ISI'IIIIWJ Portaria n' IMI'ZDICI Efe 1810812010: : Perini: n' 30i12015 de ZIIOSIZDIE do Docrnio
n' 25,900 de zuuafzm 5
PRAZO Df. VIGENCIA: oram-í em Inner na dai: de sul usãultur: e terá o puto da durmir.- de 02
(dois! anos. | Em:-r :qu data. podendo ser renovado por uprusl multifunção !: Eancerdlncia
entre u piri“ desde que não ocuiono prniufzn piro os Ilums & DNI : powtuch casinha.
DATA M ASSINATURA: uarumuzu

LEONARDD SILVA PRATES

Socrnilría Municipªl da SIG!!!

ALESSANDRO DA. SILVA SILVA

Centro UnMrsiIlrlo de SIIVIIOBI' - UNICEUSA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL'E COMBATEA POBREZA- SEMPRE

RETIFICAÇÃO

NO RESUMO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N'007I2020 PUBLICADO NO DOM NW."? EM
OTIOMNZU. PÁGINA I?.

ONDE SE LE:

PELA EnwEIIIADA—
vma LUCIA SANTOS GUIMARÃES
PRESIDENTE

ARIA MU ICIPAL DA SAÚDE rsms :“.—

AVISO DE couvacAcÃo

A Coorienldoria Mmlnlsmiiv: turn: público pifª conhecimentn do: imerundns qua uni
rotundo COTAÇÃO DE PREÇO N' HSJIIIJIO: lquiiidn de Amt-I pm procedimento: dnmrtMI.
nio—uterIL pln qua nh III]. . lulplnllo do; ntdemmtoc au: uwúrIui Dl "Odu do Município
&: Sltudor E "uma! o dico de contígua o o rim: lmlnentu dl morte. detrldu . lutlIIdldo dl
CMD-1 !. As Nºnoai» deveria ser “resumida no prom de 24 !m-u.
O prºcesso udmlnlslrativo n' 533DI2020 reIernntE no objeto da mmm cotocão encontra—se no
Sutnr du Suprimentos - SESUP. leleione: (71) 320241“ e—rnál: cuuwmslemlllxom. onde os
Intensndns poderão soliclur mllores !niurmaçbu.

Sllvador. D? de abril de 2020

PALOMA MENDES MENDONÇA
Coordinadora

AVISO DE convenção

Aer-denidnria Adminlsintiu um: público um conhecimento do; Interessados que neri ruIludl
COTACÃO DE PREÇO N' ISDBIIOZD. muniçãº de Mutum de Penso: (Dlwllhºu pur: naun
pontifica. lIPªloIm. llmmhul “. 16.10.20. 22 o 251, vlundo ! Eoniinuldldu no liendimnnio nos
pnclnnles da Reda Municipal de Saúde I SMS nocomblln no risco de contágio ! iminenia da morte.
devtcto : IeulIdlde da com-19. An meiu: Guerin nr lmtmndu em 28h.
O prºcesso laminixtraiiw n' 502012020. obfelo da presente cotação de preço «monta-u nu
Sntnf de Suprimentos - SESUP. ielufone: [711 HD?-11% e-muil: sesup.smss©qmiil.cum. onde os
Marcando: poderio lªlklhr muiorn I'nãormnõu.

LEI-R.SE'.

PELA CONVENIAD
VERA LUCIA SANTOS GUIMARÃES
PRESIDENTE

Sándor. O'! abril do 2020.

ANA PAULA MATOS
Secreliri. em EterEIclo

SECRETARIA MONIÇIPAL DO TRABALHO; ESPORTES E LAZER— SEMTEL

Publicada no DOM de nzrnmnzo
Rnpuhlicldº por Ier nido gem incorreção.

RESUMO DE ADITIVO

IPECIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO OE COLABORAÇÃO N' 001/2018

CONCEDENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO. ESPORTES E LAZER — SEMTEL
CNPJ: BBBLWIIODJZ-IS

CONVENENTE: PAROUE SOCIAL - EMPREENDEDORISMO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CRPJ:13362.15U0001I06

OBJETO: Flea prom-da l vinlncia do Termo de Cotuborzcln n' OOIIZOIS, uriundo do Proceun

Administrativo n' ZIBIZDZOZU. de 030112020 até 30106I2020. mm tunuamenio nos dispositivºs

legais Art. 55. da Lei n' 11,01?!" e Art. 61 do Decreto 29.129”? com ! Exclusiva "tunada de
viabilizar o cumprimunm das mete! e vendem" o e utilizado do: rmnos com a devida mmm
da comu.

BASE LEGAL: Lei 13.019 de 31 do MM de mu e o Decreto Municipil 29.129I'2017

BATA OE ASSINATURA: 01 do lbril de 2010

ALBERTO PIMENTEL
Secretirio

EDITAIS

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Coordenadoria Adminislniiva tem: natalino para conhecimento dos Interessados qua ser!
realizada COTAÇÃO OE PREGO N' 1509l2020: aquisição de Coml hotpliullr ndulto. pur- utltluclo
nu UnIdldu Ile Slúde do munidpln dl Snludor. num luprlr | nouuíúldn UÍIIIIB do nutria
mumidúgizo do pnndmll. Al prupoítu dmrio nr lgrtnntldal no pino do 26 horn.
O processo admlnlsmihro n' 67892020 referente ao obleío da presente cotado encontra-n no
Selnr da Supdmentns - SESOP, lelefune: I?ll 3202-1 Ná e—rnill: suupúmllºgmlllxnm, nndu os
íniernsndnl poderio lolicltªr mllnres infurmlcâel.

SlIvndor, 07 de lbrll d! 2020

PALOMA MENDES MENDONCA
Coordenadora

AVISO DE CONVOCAÇÃO

A Coordenadoria Adminlltrltiva torna público para cnnhecímenio dos internadas que url
realíudl COTAÇÃO DE PRECO N' 15IOI2020. mulsidu do medicamento curato de IemmIIl
D.GSmglrnI. |o|. Ininunl. nmpoh 'llJml, visando a continuidade no atendimento nos melanina da
Redu Muuklpll du SIME ! SMS. tendo em vista pandemia COUTO—Iº.

Al pnpuhl deveria ser amo-nuns no uma da nh.

O procuro & f Iniitrilivu n' 600312020. oujeiu dl presente cotação de preço encnnira-n no
Setor de menina - SESUP. Ieieicne: (71) 32024166 e—mall: se:up.sma$©gmaime. onde os
Intern crio solicitar maior" ÍBÍDfmIIIOIII.

Saudar. 01 E: um dn 2020

Slindor. 01 de lbrIl de 2020 CONFERE C ORIG
— — "IEDI“ NENDES MENDONCA _Cl ' INALPALOMA MENDES MENDONÇACoordenar: aUd nºs Coordenadora

Gestor Fu do IIMar ªl SQºSBfSEMpc _,
DIÁRIO OFICIAL no RuaChilem'B -5aIvadur-BA-Srasll

SALVADOR
PREFEITURA

IIIIIÍIIA CADIIAL oo DIAS". “» MmIlmqm«"—nmuluulhlihumdam Wil!

MUNICÍPIO
Crlldo pelo art. 82 da LEI n' 1601.0610 de fevereiro de 1986

Mul—'Com
manga—nw

Orgão responsável
Gabineze dº Prefeito CEP. :.“sz - Tel: Jaw-azwmz

www.salvadar.ba.gov.br

&".me
maul—unam

mnh—il.:
Mwm—th"—

r-mnªxh. m nin—manh hlt—tum—Wh ma...—nh- mma—mmm—uou-ç—v ou um pm na Mwuhjl". .: lim m. hmummúmcmhwv. .“IMI Dalilª—“WHI—


